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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
COMISSÃO PERMANENTf, DE LICITAÇÃO

GESTÃO 202tt2024 ft
RECIBO DE ENTREGA

AVISO-EDITAL-PROPOSTA DE PREÇOS

COMPRA DIRETA
(Dispensa de Licitação: Fund: inc. Il, do Art.75, da Lei n.14.13312021)

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N.. 068/2024.
DISPENSA DE LICITAÇÃO DE N.. OO8/2024.

Recebi da Comissão de Compras - CC do MUNICiPIO DE
RONDOLÂNDIA-MT, cópia do Edital de Proposta de Preços contendo todos os seus Anexos,

referente a dispensa de licitação com firndamento no inc. II, do Art. 75, da Lei no 14.13312021 e Art. l'
do Decreto Municipal n.243lGAB /PMR- de 0310112024

Á s s inalura do re ce be dor
Nome por extenso

IDENTIFICAÇAO DA EMPRESA:

Carimbo Padronizado do CNPJ

Telefone:

)

Pessoâ para contato:

Áv. Joana Álves de oliveirl, s/n", Centro, Rondolânüo- Mqto Grosso-ww'w.rondolondie. mt. xov, hr
Cep:78.3j8-000 - Tel: (66) 3542-1 177
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Rondolândia - MT, _ de Fevereio de 2024.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N' 068/2024

DTSrENSA DE LrcrrAÇÃo or N'008/2024

ESTADO DE MATO GROSSO
pREFETTURA MUNICTpAL DE RoNDor.Âxnn

corurssÃo PERMANENTE »n uclraçÂo
cnsrÃo 202u2024

AVISO.EDITAI-PROPOSTA DE PREÇO
COMPRÂ DIRETA

(Lei 14.133 12021 e Decreto n. 24312024)

»

PROPONENTE:_
CNPJ/CPF TEL:

ENDEREÇO

BAIRRO:
CIDADE:
E-MAIL:

TORNA-SE PUBLICO que a Prefeitura Municipal de Rondolândia, por meio do Departamento de Licitação,

realizará Dispensa de Licitação. com critério de julgamenÍo menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso

II, daLein.l4.l33DA2l e do Decreto Municipat n-243|GAB/PI\,íR" de 03 de Janeiro de2024 e demais legislação

aplicável

I - Das condições gerais da Dispensa de Licitação

1 .1 - O pÍazo pa:ra apresentação da proposta é de 03 (três) dias úteis, contados da publicação

1.2 - A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias.

1.3 - O critério de julgamento será o de menor preço por item.

1.4 - A apresentação de proposta não pressupõe que a licitação seú adjudicada ao proponente e/ou objeto de

contratação.

1.5 - Caso a empresa apresente proposto deverá encaminhar junto à esta copius: Contrato Socíal,

ComprovanÍe de Inscriçõo e de Siíuoção Cadostral uCNPJu, certidões: Reluíivos a TribuÍos Federais e à
Dívida Ativa da lJniõo, Certídão Estadual, Certfulão Munícipal, FGTS e Certidão de Débitos Trabalhistas.

L6 - As microempresas ou empresírs de pequeno porte para se utilizarem dos beneficios introduzidos pela Lei
Complementar n". 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar de n'09/2010 (Lei Geral Municipal),
deverão apresentar Documentação comprovando sua condição de ME e/ou EPP, juntamente com os documentos

relacionados no ltem 1.5.

1.7 O objeto não será adjudicado ao proponente, se verificado o descumprimento das condições de contratação.

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame e/ou a futura contratação,

mediante a consulta aos cadastros que trata o item 8.2 do Termo de Referência.

1.8 Constatada a existência de sanção, o fornecedor seú reputado inúilitado, por falta de condição de

participação.

1.9 - A Proposta de Preço podená ser encaminhada via e-mail institucional:

lícitacao.rgndolandia@gmail.com no período de até 03 (três) dias úteis, contados da publicação do Aviso no

sitio eletrônico do Município no endereço www.rondolandia.mt.gov.br

l.l0 A apresentação da proposta implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas contidas, em

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, integrante deste Aviso/Edital, assumindo o proironente o

compromisso com os termos da contratação adequadas à perfeita execução contratual.

Av. Joqna Alves de oliveirq, s/n", Centro, Rondolôndiu-Maío Grosso-wu,w.ro*bnaia.mt.sov.br
Cep:78.338-000 -Tel: (66) 3542-1 177

uF:

L

CARIMBO CNPJ

),

r1 aa



(( ((}

Íffi\

ESTADO DE MATO GROSSO
pREFETTURA MUNrcrpAL DE RoNDot Âxntl

coulssÃo rERJVTANENTE »o t-tcrrnçÃo
crsrÃo zozttzoz4 ffi

l.l I O proponente declarara, na presente proposta: a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; b) que está ciente e concorda com as

condições contidas neste Aviso/Edital de Contratação Direta e seus anexos; c) que cumpre as exigências de

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art- 93 dz

Lei n" 8.213191; c) que não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. nos termos do artigo 7o, XXXIII, da

Constituição.

l.l2 A prestação de declaração falsa em relação aos condicionaÍltes que trata o item l.ll sujeitará a rescisão

unilateral da contratação, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

1.13. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da aquisição

que preencherem as condições deste EditaVAviso de Contratação Dirst4 exceto: a) pessoa fisica ou jurídica que

mantenha vínculo de natureza técnicq comercial econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau; b) pessoa fisica ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,

teúa sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação trabalhista; c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta ou com o direito de licitar e contratar com a
Administração Pública susperso ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas: d) pessoa jurídica

concordatárias, que estejam em processo de recuperação judicial ou extajudicial ou srn processo de falência, sob

concunio de credores, em dissolução ou em liquidação; e) Empresas que estejam reunidas em consórcio e seja

controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição e Estrangeiras que

não tenham representação ou filial no País; f) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,

atuando nessa condição; c) sociedades cooperativas.

1.14. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas e

documentação.

I .15. A proposta de preços deverá conter: a) o preço unitrârio e total por item; b) o valor global da proposta deverá

ser expresso em moeda corrente nacional em algarismo e por extenso, prevalecendo este último em caso de

divergência. incluindo todas as despesas tais como: impostos, taxas, seguro, transporte/entrega e quaisquer outras

que forem devidas relativas aos serviços contratados; c) Oferta Ftrme e precisa, sem alternativas de preços ou

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

1.16. Quaisquertributos. custos e despesas diretos ou indiretos omitidos daproposta ou incorretamente cotados

serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer

título, devendo os fomecimentos prestados ao Município sem ônus adicional.

1.17. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e seus anexos, sejam

omissas ou apresentarem irregularidades, ou del'eitos captves de diÍicultar o julgamorto.

1.18 Da contratação

1.19 A contratação ocorrerá após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela sua realização, e seú
firmado por Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

1.20 O adjudicaüário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar

o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste EditaVAviso de Contratação Direta-

Av. Joana Alves de oliveira, s/n", Centro, Rondolândia-Mato Grosso-@
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1 177
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l.2l O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) mês, conforme consta no Termo de Referência.

1.22 O prazo é prorrogável, atendidas as circunstâncias e condições, igualmente, estabelecida no Termo de

Refer&rciq parte integrante deste EditaVAviso de Contratação Direta.

1.23 - Da Aquisição e Pagamento

1.24 A forma da Prestação de Senriço será imediata, após a contratação e conforme previsto no Termo de

Referência.

1.25 O pagamento do valor devido pela aquisição do produto objeto da licitação será efetuado em até 20 (vinte)

dias posteriores a data de entrega do mesmo e após a liquidação da despesa com a apresentação da Nota F'iscal e

ou Recibo de fornecimento que deverá ser certificada pela Secretaria requisitante e encaminhada para pagamento,

conforme determinação da SEMFAZ.

1.26 Disposições gerais

1.27 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar eÍros ou falhas que não alterem

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho firndamentado, registrado

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

1.28 As nornas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serâo sempre interpretadas ern favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

1.29 tntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo:

1.29.1 ANEXO I - Termo de Referência;

1.30 DESCRIÇÃO DOs OB.IETOS: *Contrataçâo de ProÍissional Temponflrio do tipo
Palestrante para Semana Pedagógica, para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Educação, Esporte e Cultura."

1.31 Valor total da proposta: R$

Keila Taiane Nascimento Freire
Agente de Contratação

Rondolândia - MT. 02 de Fevereiro de 2024.
Local e Data

Áv. Josna Alves de oliveirq, s/n", Centro, Rondolfuuliu-Moto Grosso-www.rondolqrulio-mt.gov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1 177
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Item Und Quant Especificação Valor Unit. Valor Total
0l HORA 08 SERVICO DE CAPACITACAO DE PROFESSORES

- PALESTRA COM O TEMA *TECMCAS

TERAPÊLTTICAS PARA CRIANÇAS"

Valor Total
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Item CÓDIGO ESPF,CIFICAÇAO I INT) QTIANT V. UNITARTO V. TOTAL
I 441652-0 SERVICO DE CAPACI'I ACAO DE

PROFESSORES - PALESTRA COM
O TEMA *TÉCNICAS

TERAPÉUTICAS PARA
CRIANÇAS"

llora 08 R$ 875,00 RS 7.000.00

1.2, O prazo de vigência da contratação é de I (um) mês, contados da homologação, na forma

do artigo 105 da Lei n. 14.13312021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 7.000,00 (Sete mil reais), conforme custos

unitrlrios opostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÀO

(art. 6', inciso XXIII, alínea 'b' da Lei n.14-13312021).

2.1. Fundamenta-se a contratação por intermédio do procedimento de contratação direta,

mediante licitação dispensável em razão do valor, nas disposições do Decreto Municipal n'

2431GAB/PMW2024 e fulcro no inciso II, do art. 75, da Lei n. 14.133/2021.

2.2. O valor da despesa, conforme constante do escopo acima, totalizou R$ de R$ 7.000,00

(Sete mil reais), inferior ao valor definido no Decreto Federal n. 11.87112023 em relação ao

inciso II do Art. 75, portânto, apto ao enquadramento na espécie.

2.3. O valor indicado, baseou-se nas cotações preliminares de preços realizadas pela

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, o que revelou a possibilidade da

contratação ser realizada mediante licitação dispensável, muito embora, prescinda, ainda, de

verificação e conformação aos de mercado pelo Departamento de Compras, em cumprimento

ao AÍ. 6o da Lei Municipal n. 87, de 2311212005 com as alterações dadas pela Lei Municipal

n. 390, de 27104/2017.

2.4. Na presente contÍatação, é admissível a substituição do Estudo Técnico Preliminar-ETP

pelo presente Termo de Referência, conforme Decreto Municipal n.Z43IGABIPMR, de 3 de

janeiro de 2024, nc. IV, do artigo 22:

Avenida André Maggi, n" 079, Primovero, Rondolândia - Mato Grosso - Cep:78.jj8-000 - feb{: (66)
3542-1092 educocoo.semec@rondolondia,mt,qov,br 
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TERMO DE R.EFERÊNCTA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO (8rr. ó" XXIII, *a" e oi" da Lei

n.14.13312021).

l.l. Contrataçâo de serviços de um profissional temponírio do tipo palesüante, para semana

pedagógica, a serem executadas com Íegime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

4



ESTADO DE MATO CROSSO
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Art. 22. E facultada a elaboração do ETP, mediante justificativa

apresentada pelo Orgão Técnico (Secretaria Requisitante), quando,

alternativamente:

IV - Quando, a paÍtir dos elementos consignados no Documento de

Formalização de Demanda, restar apontada a necessidade de realização de

dispensa de licitaç"ão prevista no art 75, incisos I, II, ru, VI| VII IX, XI,

XIII, XN, XV e nas alíneas "a", "b", "c", "d", 'J" e "k" do inciso IV, da Lei

n" 14.133, de2021;

2.5. A despesa pode ser classificada como natureza irrelevantes, conforme previsto no artigo

31, da Lei Municipal n. 570, de 2011212023 (LDO-2024) dispôe:

AÉ31. Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar no 101, de 2000:

I- as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de

que trata o art. 38 da Lei no 8.666, de 2l de juúo de 1993, bem como os

procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o §3o

do art. 182 da Constituição;

II - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do §3'do Art. 16 da

LRF aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos

incisos I e II do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993;

III- PodeÉ ser aplicada a Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021.

2.6. Portanto, na forma do inciso IV, do art. 22 do Decreto Municipal n. 243/GAB/PMR, de

0310112024, declaro a dispensabilidade do ETP, substituindo-o pelo presente Termo de

Referência que trata o Art. 6', XXIII da NLL, bem como, que ocorra na forma de licitaçào

dispensável, em razão do valor, com fundamento no inc. II do aÍ. 75 da Lei n. 14.133121.

2,7. Quanto a necessidade da contratação, conforme quantitativos descritos no item 1 deste

Termo de Referência, destina-se ao atendimento a cumprir ação Governo própria da

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, relacionado a unidade escolar.

2.E. Igualmente, a necessidade se vincula contratação de profissional temporriLrio do tipo

palestrante para formação dos Professores e Auxiliares Técnicos Escolares da Rede Pública

Municipal do Município de Rondolândia na semana pedagógica. As ações de capacitação dos

professores visam qualificar os profissionais na área da educação, promovendo o

desenvolvimento contínuo do servidor com foco na efetividade do alcance dos objetivos e

Ávenida André Mag§, n'079, Primovera, Rondolândia - Mato Grosso - Cep:78.338-000 - Telef: (66)
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metas desta instituição, sendo o desenvolvimento dessas competências individuais, condição

essencial para a oÍbrta de melhor qualidade de ensino aos alunos da rede pública municipal.

2.9. justifica-se a presente Contratação na Modalidade Presencial eín Íazão do Art. 176. Os

Município com até 20.000(vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data

de publicação desta Lei, para comprimento:

I - dos requisitos estabelecidos no urt. r" e no c.ll)irl thr ,ttl. ! rlcst.t lci:

II - da obrigatoriedade de realização da licitação sobre a forma eletrônica a que se

refere ir \ l' tlo rrlt l- rlcstli Ie i:

III - das regras relativas a divulgação em Sítio eletrônico oficial.

3. DESCRIÇÂO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO (art. 6', inciso XXIII, alínea 'c', da Lei n.14.13312021\.

3.1. O obieto da contratação, solucionará as demandas da Secretaria Municipal de Educação,

Esporte e Cultura, na formação dos professores e Auxiliares Técnicos da rede pública

municipal para uma melhor oferta de ensino aos alunos.

3.2. No presente caso, a contratação Não exigira, manutenção e assistência técnica.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art.6o, XXIII, alínea'd'da Lei n" l4.l33l2l)

4.1. A contatação deverá observar em relação aos serviços contraados relacionado a

unidades escolares.

4.2. A prestação dos serviços seni de forma integral, depois de recebida a solicitação.

4.3, Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4. Não haverá exigência da garantia da contrataçâo do art. 96 e seguintes da Lei n'

t4.133121.

5. MODELO DE EXECUÇÂO CONTRATUAL (arts. 6', xxIII, alínea "e" e 40, §1",

inciso II, da Lei n' 14.13312021),

5.1. A execução dos serviços sera iniciada no dia 29101/2024 e finalizada no dia02/0112024.

5.2. Os serviços deverão ser prestados na escola Joana Alves de oliveira localizada na zona

rural.

6. INFORMAÇÕIS NTIBV^I,NTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

6.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes caracteristicas:

a) Formação de professores e Auxiliares Tecnicos Escolares;

7, MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, o contratado deveú realizar uma Formação de

Introdução a Hipinose Clinica - Técnicas Terapêuticas para crianças ao grupo de professores

Ávenida Ándré Maggi, n" 079, Primovera, Rondolôndia - Mato Grosso - Cep:78.338-000 - Telef, (6Q
3 5 4 2- 1 09 2 educocoo. semec@ rondolondio.mt.qov.br
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do Município de Rondolândia -MT, abordando o seguinte:

a) Como você funciona, o seu filtro para o mundo, o que é a hipnose, eliminando mitos;

b) Como mudar a programação do subconsciente através da hipnose;

c) Introdução de Dave Eman;

d) Processo da Hipnose;

e) Atitude Mental;

Entre ouúros;

8. UNIFORIúES

8.1. Os uniformes a serem fomecidos pelo contratado a s€us empregados deverão ser

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contraÍante.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6", XXIII, alínea "Í',, da Lei n"

r4.L33tzt)

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍrnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n' 14.13312021, aÍ't. I15, caput).

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução sení prorrogado automaticâmente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (Leí n' 14.133/2021 , aÍ1.. 1 15, §5).

9.3. A execução do contrato sení acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da

Secretaria Municipal de Educação Esporte e Cultura, com as atribuições definidas neste

Termo de Referência, designado pelo Decreto Municipal n. 106/GAB/PMR/2021, Sr.

Anderson José Guilherme, em cumprimento ao art. I 17, caput, Lei n' 14.133/2021.

9,4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados (Lei n" 14.13312021, aÍt I17, §l).
9.5 O fiscal do contÍato informaní a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei n" 14.133/2O21, art. I 17, §2').

9.6 O contratado será obrigado a repÍuar, corrigir, removel reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n" 14.13312021,

art. I l9).

9,7 O contratado seni responúvel pelos danos causados diÍetamente à Administração ou a
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terceiros em razão da execuçâo do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompaúamento pelo contratante (Lei n. 14.13312021, aÍt. 120).

9.8 Somente o conratado senâ responsável pelos encargos trabalhistas, previdencirírios, fiscais

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n' 14.13312021, arl. l2l, caput).

9.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transferiú à Administração a responsabilidade p€lo seu pagamento e não poderá onerar o

objeto do contrato (Lei n' 14.13312021, aÍt 12l, § l).
9.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contatada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

9.11 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.12 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devení ser consultada a situação a

Regularidade Fiscal da empresa, sendo: a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a

Créditos Tributri,rios Federais e à Dívida Ativa da União e Regularidade Contribuições

Previdenciiírias; b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); c) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT).

9.13 O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no privo de até 20 (vinte)

dias consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/fahra e dos respectivos

documentos comprobatórios, conforme item 9. I 2.

9.14 O pagamento será realizado mediante ordem bancária, emitida através do Banco do

Brasil, creditada em conta corrente da licitante vencedora.

9.15 A conkatada deveú indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição completa dos à

dos serviços prestados a esta Prefeitura, além do número da conta" agência e nome do banco

onde deverá ser realizado o pagamento.

9.16 Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão

devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram

sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.

9.17 Nenhum pagamento isentará o contratâdo das suas responsabilidades e obrigações, nem

implicará aceitação definitiva da prestação dos serviços.

9.18 As despesas bancrírias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de

responsabilidade do Contratado. I ^
rO. DA FISCALIZAçAO ADMINISTRATTVA q 1
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I0.l Sempre que a Contratante entender necessário, a fiscalização administrativa poderá ser

efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem

o contrato como um todo e não apenas eÍros e falhas eventuais no pagamento de alguma

vantagem a um determinado empregado.

10.2 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-ão,

dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias

autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas

regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

a) No primeiro mês da prestação dos serviços, o conmtado deverá apresentar a seguinte

documentação: l) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função,

horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução

dos serviços, quando for o caso; 2) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos

empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o

caso, devidamente assinada pelo confiatado; 3) exames médicos admissionais dos empregados

do contratado que prestaÍão os serviços; e declaração de responsabilidade exclusiva do

contratado sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

b) Até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, o contraüado deverá

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos, quando

não for possivel a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fomecedores

(SICAF): 1) Certidão Negativa de Débitos relâtivos a Créditos Tributirios Federais e à Dívida

Ativa da União (CND); 2) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas

Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de

Regularidade do FGTS (CRF); e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

c) Quando solicitado pelo contratante e no prazo fxado, o contratado deverá entregar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato os documentos comprobatórios do

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS) em relação a qualquer dos empregados diretamente envolvidos na execução do

contrato, em especial quanto aos seguintes documentos, relativos a qualquer mês da prestação

dos serviços: (art. 50 da Lei n.' 14.13312021): 1) regisfo de ponto; 2) recibo de pagamento de

salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;4)

comprovante de depósito do FGTS; 5) recibo de concessão e pagamento de férias e do

respectivo adicional;6)recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdencirírias dos

5C


